
INEXIGIBILIDADE N'094/2026

TERMO DE CREDENCIAMENTO REFERENTE O
CHAMAMENTO PÚBLICO NO 00412026, QUE
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ESPUMOSO/RS E
EDENIR ANTONIO MACHIAVELLI, NOS TERMOS E
CONDIÇÔES A SEGUIR ESTABELECIDOS:

O MUMCÍPfO DE ESPUMOSO, pessoa jurídica de Direiro Público, inscrito no CNpJ/IvÍF sob N!
87.612.74310001-09, neste âto representado pelo Prefeito Municipal sr. GERSON LopEs R6DRIGIIES
MACHADO, brasileiro, casado, médico, residente e domiciliado neste Município doravante denominado
de CREDENCIANTE e EDENIR ANTONTO MACHIAVELLI, inscrita no CNpJ sob o no
21.527 -7191o0o't -55, estabêlecida nâ Rua coronet selbach, no 1272, Bairro centro, na cidade
de Selbach-RS, neste ato representada pelo Sr. Edenir Antonio Machiavelli, brasileiro, inscrito
no CPF sob o n.o61 '1.362.630-04, residente e domiciliado na Rua Coronel Selbach, no 1272,
Balno centro, nâ cidade de selbach-RS, doravante denominada simplesmente cREDENCIADA,
acordam celebrar o presente Termo de credenciamento, mediante as seguintes cláusulas ê
condiçôes:

cúUsULA PRIIT,EIRA . oBJETo
A CREDENCIADA compromete-se a prestar serviços de mão de obra de (elêtricista,

pêdrêiro, encenador, jardineiro, carpinteiro e pintor - confoÍmê o caso), nas condições
estabelecidas neste instrumento e no Edital de Chamâmento Público/Credenciamento no

004t2026.
I - A CREDENCIADA deverá prestar serviços nas condiÇões e preços estabelecidos na

Cláusula Quarta dêste contrato.
ll - A CREDENCIADA deverá exêcutar os serviços através de seu corpo técnico, sendo

que os serviços deverão ser prestados nos locais e horários estabelecidos pelo Município.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAs oBRtGAçÔEs
Constituêm obrigaçóes da CREDENGIADA:
I - Prestar os sêrviços e demais obrigaçõês em conformidade com o estabêlêcido neste

Termo de Credênciamento, no edital e seus ãnexos.
ll - Arcar com todas as despesas necessárias para a execução do objeto deste Termo dê

Credenciamento, e, igualmente se responsabilizar por encargos sociais decoÍrentes de contrato
de trabalho de seus emprêgados, bem como dos que vierem a firmar com terceiros, nos termos
da legislaçáo kabalhista, civil, previdenciária ou penal em vigor, bem como indenizações por

danos causados ao CREDENCIANTE, e/ou a terceiros.
lll - Arcar com encargos trabalhistas, fiscais (ICMS e outros), previdenciários, comerciais,

tarifas, seguros, tributários, mão-de-obra, maquinários, equipamentos, ferramentas, insumos

necessários, responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou que venham a incidir sobrê

os serviços resultantes deste Termo, bêm como os riscos atinentes à atividade e, também arcar
com todas as despesas referentes à segurança do trabalho, bem como a responsabilidade civil
contra terceiros.

a) Caberá a CREDENCIADA o fomecimento de todos os equipamentos e máo-de-obrâ,
necessários à plena execução dos serviços indicados neste "Termo de Credênciamento".

b) - Suportârá, também, encergos decorrentes de manutenção e consêrvação dos

equipamentos utilizados na execução dos serviços.



lv - Atender ao dispostô na legislação trabalhista e previdenciária, no que tange à área de

segurança e medicina do trabalho, em especial ao previsto nas Normas Regulamentadoras do

Ministério do Trabalho e Emprego contidas na Portaria no 3'214, de 08 de junho de 1978.

v - lndenizar terceiros e ci GREDENCIANTE, todo e qualquer prejuízo ou dano, decorrente

de dolo ou culpa, durante a execução deste Termo, ou após o seu término, êm conformidade

com o art. '120 da Lei no 14.133121.

Vl - Prestâr os serviços conforme rege as Leis pertinêntes âo seu ramo de atividade-

Vll - Atribuir os serviços a proÍissionais legalmente habilitados e idÔneos.

Vlll - Durante a vigência do presente Termo de Crêdenciamento, obriga-se a manter todas

as condições da habilitação e qualificação exigidas no Editâ|.

lX - Responder pela qualidade, quantidade, perfeiçáo, sêgurança e demai§ características

dos serviços, bem como a observaçáo às normas técnicas e legais.

X - Nâo ceder ou transferir, ainda que parcialmente, o presente Termo de Credenciamento,

ou quaisquer de suas obrigaçôes, sem a prévia autorização do GREDENCIANTE.
Xl - Responder administrâtivamente por eventuais irregularidades nâ execução de seus

serviços, sem prejuízo a evêntuais ônus e encargos civis e penais que porventura íncidam sobre

o ato ilícito praticado.

Xll - Prestar os serviços nas condiçôes e preços pré-estabelecidos neste Termo de

Credenciamento.
Xlll - A CREDENCIADA é responsável pela indenizaçáo de dano causâdo decorrente de

ação ou omissão voluntária ou de negligência, imperícia ou imprudência praticadas por seus
empregados, profissionais ou prêpostos, ficando assegurado à CREDENGIADA o direito de
regresso.

XIV - A CREDENCIADA, responderá pela solidez, segurança e perfeição dos serviços
executados, sendo ainda responsável por quaisquer danos pessoais ou materiais, inclusive
contra terceiros, ocorridos durante a execuçáo dos serviços ou deles decorrêntes.

XV - A CREDENCIADA deverá colaborar com a divulgação pública do edital de
credenciamento publicado pelo Município através de sêus contatos privados e redes sociais,
para Íins de êstabelecer maior alcance de divulgação possível.

CLAÚSULA TERCEIRA * DA V]GÊNCIA
A vigência deste Termo de Credenciamento para realização dos serviços será pelo período

de 12 (dozê) meses, a partir da assinaturâ, podendo ser prorÍogado em até igual período, até o
limite legal, mêdiante termo aditivo.

Pârágrafo único. Em caso dê prorrogação os valores serão reajustados anualmente pelo
IPCA ou índice oficial adotado pelo municíplo.

CúUSULA QUARTA - Dos VALoRES
A CREDENCIADA receberá os sêguintes valores, conforme os procedimentos realizados:

Item Descriçâo Unid Ontt total Valor unit. RS Valor total

01

Serviço de mão de obrâ de ELITRICI§TA: executar
manutenções e reparos em redes elétricas existêntes; Íealizar

a instalaçâo de rede elétrica Dova; Instalação, conserto ou
substifuição de lâmpadas, tomadas, cabos, pontos de energia

elétrica Ê reatores; manutenção e conseryaçâo da parte
elétrica com reforma e substituição de ligações elétricasjá

existentes; Instalação de poste pâdrão, monofásico, bifásico,
trifrísico; execuçâo de quaisquer outros serviços correlatos a

este ramo de atividade.

Hora 5000 mil RSs0,04 RS250.200,00

C



Obs: os serviços serâo realizados nos prédios e espaços
públicos municipais e eventualmente em locais indicados

pela a depender da necessidade;

cúusuLA QUARTA - Do LocAL E coNDçôEs DE ExEcuçÃo Dos sERvlÇos
Os serviços seráo prestados ao Município, nos locais de propíedade do município, quando

solicitados pelas secretarias- Também deverão ocorrer nâs dâtas ê horários em quê forem
adequados, mediante demanda especíÍica e devendo ser atendidos no prazo máximo de ate 48
(quarenta e oito) horas após o chamado, êspecialmente quando se tratar de problemas
inesperados, conendo por conta CREDENCIADO as despesas com transporte, alimentação,
tributos e encargos previdenciários deconentes da execução do objêto do contrato.

cLÁusuLA eulNTA -coNDrçoEs PARA pREsrAÇÃo Dos sERvtÇos
5.1. O Município rêserva-se o direito de flscalizar, de forma permanente, a prestaçáo dos

serviços pelos credenciados, podendo proceder ao descredenciamênto, em casos de má
prestação, verificada em processo administrativo específico, com garantia do contraditório e da
ampla defesa.

5.2. A quantidade dê horas dê serviço realizados por mês, será conforme necessidade do
Município, não havendo número mínimo de horas a serem realizadas.

5.3. É vedada a transferência dos direitos e obrigeções deconentes desse Termo.
5.4. A CONTRATADA náo poderá, sob nenhuma hipótese, efetuar qualquer cobrança

extraordinária aos serviços prêstados através do presênte instrumento, rêsponsabilizando-se por

cobrançâs indevidas realizadas diretamente ou por seus prêpostos ou terceiros.
5.5. Todos os serviços ora contratados sêrão prestados mediante encaminhamentos do

Prefeito Municipal ou das Secráarias Municipais do Município, através dos seus Secretários.

5.6. Os serviços a serem prestados pelos credenciados deverá sêr rêalizado em regime de
preferência, ou seja, assim que demandado o credenciado deverá, imediatamente, iniciar e

terminar os serviços.

CúUSULA SEXTA - DO PAGAi/IENTO
6.1. O pagamento pelos serviços prestados pelo credenciado será efetuado mensalmente,

tendo em conta o número de horas de serviço efetivamente realizados por encaminhamento do

Município, multiplicado pelo valor conespondente da Tabela con§tante no Anexo ll'
6.2. O pagamento somênte será eíetuado mediante apresentação de documento Íiscal

idôneo, acompanhado das "Ordens dê Sêlvlço" ê Íêlação dos serviços rêalizados, após

visto da Secretaria Municipal que solicitou o seNiço.
6.3. O pagamento será efetuado até o dia íO do mês subsequênte ao da prestaÉo dos

serviços, em conta bencária conentê do Credenciado a ser fomêcida pelo mesmo ao Município.

cúusulA sÉTtirA - FlscALlzAçÃo
O CREDENCIANTE, por meio dos §êguintes servidores:

Fascal: Socíêtaria da Educação CultuÉ ê Turismo - Roseana Comin

Fiscal: SecretaÍla da Asslstência Social e Habitação 'Camll. BeÉani Ceruttl

Fbcel: SêcÍGtaria Geral de Govemo - Fablo Braganhol dê OllveiÍa

Fiscal: SectetaÍia da Saúde - Daianê de llloraes PêBira

Fi6cal: Secreúria da AgÍicultura e Mêio Ambiente 'João Antônio Sperotto Fêltrin

Flscal: SocÍêtaÍiâ Gerel de Govêmo - Fáblo Braganhol dê Ollvêira

Fiscal: Secrêtarla da Fazenda - JyÍlos Sad



Fiscalr Sêcretaria de Transportqs ê TÍánsitor AdÍiane Paim de Souza

Fiscal: SêcrêtaÍia de Obras ê serviços Urbanos - Betânia Basso vieire

cêstoÍ: OdiÍlei Comin
exêrcerá fiscalização sobre a execuçáo dos serviços acordados, podendo solicitar

informâções pafa a cREDENGIADA em qualquer momento, que entendêr necessário.

À fiscalização é facultado, intervir, a qualquer momento, desde que constatada ilegalidade

no cumprimento do presente termo. A intervenção será no sentido de sanar inegularidades que

estiverem ocorrendo.
A Íiscalizaçáo êxercida pelo GREDENCIANTE sobre serviço§ não eximirá a

CREDENCIADA da sua plena responsabilidade perante o GREDENCIANTE, ou para com os

pacientes ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do T€rmo de CredeÍlciamento.

A CREDENCIADA facilitará âo CREDENCIANTE o acompanhãmênto e a fiscalizaÉo
permanente dos serviços e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados.

CúUSULA OITAVA. DAS PENALIDADES
O descumprimento total ou parcial das obrigaçôes assumidas ou o cumprimento em

desacordo com o pactuado acarretará, à CREDÊNCIADA, as penalidades que lhe confere o

inciso lV, do artigo 104 e artigo ',56, inciso ll, da Lei na 14.133121, conforme a gravidade da

infraçáo ê independentemente da incidência de multa.

O CREDENCIANTE, no uso das prerrogativas que lhe confere o inciso lV, do artigo 104 e

artigo 156, inciso ll, da Lei no 14.133121. aplicará:
a) Pelo não atendimento da prestaÉo dos serviços, pela prêstação de serviços em

desacordo com as normas legais vigentes e/ou na hipótese de descumprimento de qualquer
obrigação assumida no presente instrumento, sem prejuízo das sançôes administrativas, civis e

criminais cabíveis à irregularidade praticada, ãcarretaÍá aplicação de multa na razão de 2% (dois
por cento), sobre o valor total da Nota de Empenho, por infração, com prazo de até 24 (vinte e
quatro) horas para adequaçáo dos mesmos e será aplicada advertência. Após 02 (duas)

infrações e/ou (advertências), podêrá, também, ser rescindido o "Têrmo de Credenciamento"
e/ou imputada à CREDENCIADA, a pena prevista no inciso lll do artigo 156 da Lei das Licitações,
pelo prazo dê, no mínimo, 36 (trinta e seis) meses

b) Quando da rêincidência cm imperfeição já notificada pelo CREDÊNCIANTE, referênte
aos serviços prestados, âplicâção de multa 

^a 
Íazáo de 3olo (três por cento), sobre o valor total

Nota de Empenho, por reincidência, sendo que a CREDENCIADA terá um prazo de até 24 (vinte

e quatro) horas para a efetiva adequação dos mesmos. Após 03 (três) reincidências será
rescindido o Termo de Credenciamento e/ou imputada à CREDENCIADA, a pena prevista no
inciso lll do artigo 156 da Lei das Licitâções, pelo prazo de, no minimo, 36 (trinta e seis)
mêse3.

| - A CREDENCIADA será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com a
União Estados, Distrito Federal e Municípios, pelo prazo de, no mÍnimo, 36 (trinta e seis) meses,
sem prejuízo de multa de 5% até 30% do valor estimado para a contratação e demais cominações
legais, nos seguintes casos:

a - apresentar declaraçáo ou documêntação falsa exigida para o certame ou prestar
dêclaração íalsa durante a licitação ou a execuçáo da Ata de Registro de Preços;

b - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execuçâo;
c - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
e - praticar ato lesivo prêvisto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de âgosto de 2013.

Ç



ll - Para os fins do estabelecido na alínea "c' do inciso l, reputâr-sê-ão inidôneos atos como
os descritos nos artigos 337-F, 337-G, 337-1, 937-J ê 332_K do Codigo.penal.

lll - No caso de incidência de uma das situações previstas neste edital, a empresa será
cientifioada através do endereço eletrônico (e-mail) por ela informado no seu ato de vinculação
ao cêrtame; sendo que os prazos concedidos para manifestação fluirão, indêpendentêmente da
confirmação de leitura da mensagem, nos prazos estabelecidos na Lei,l4.13sl21,

cúusulA NoNA - RÉscsÃo colrRnrulr
o presente Termo de crêdenciamento poderá ser rescindido independente de

procedimênto judicial, aqueles inscritos no artigo 137 dâ Lei 14:13321. acrescido dos seguintes:
I - Recusa injustificadâ de início da prestação dos serviços; atraso injustificado da

prêstaçâo dos serviços; reincidência em imperfreição já notificada pelo CREDENCIANTE;
prestaçâo em desacordo'com o contratado; atraso no.atendimento às'inipugnaçôes do
CREDENCIANTE; bem como, quaisquer das situações previstas rio êdital e ser" 

"ne*o".ll - Mediante acordo expresso, e firmado pelas partes, após um aviso premonitório, também
expresso, feito com antecedência de 60 (sessenta) dias pelo intêressado.

lll - Unilateralmente pelo CREDENCIANTE, em qualquer tempo, independente de
interpelaçâo ou procedimento judicial ou extrajudicial, caso a CREDENCIADA:

a) ceda ou transfira, no todo ou em parte, o objeto deste Termo ou delegue â outrem as
incumbências as obrigaçôes nêle consignadas, sem prévia e êxprêssa autorização da
CREDENCIANTE.

b) vênha a agir com dolo, culpa simulação ou em fraude na execução dos serviços
contratados.

c) quando pêla rêiteraçâo de impugnação dos serviços ficar evidenciada a incapacidade
da empresa para dar execuçáo satisfatória ao Termo de credenciamento.

d) venha a falir, entrar em concordata, liquidação ou dissolução.
e) no caso de atraso supêrior â 10 (dêz) dias na entrega dos serviços, ressalvados os casos

de força maior, dêvidamente justificados.
f) quando ocorrerem razões de interesse do serviço público e ou na oconência de qualquer

das disposiçôes elencados na Lei n.o 14.133121.

CúUSULA DÉCIMA . DOTAçÃO ORçAIIIIENTÁRn
As despesas necessárias deconentes da prestação dos serviços previstas neste Termo de

Credenciamento corrêrão por conta das seguintes dotaçóes orçamentárias:

Secretaria Projeto/atividade Conta

SECRETARIA DE

EDUC.AÇÀo,

CULTIJRÁ E

TL]zuSMO

. MANUTENÇÃo DAS ATIVIDADES Do ENSINo FLTNDAMENTAI MDE 20 2056

- MANUTENÇÃo Do DEPARTAMENTo CI]LTURAI 2085

- MANUTENÇÃo DAS ATIVIDADES ESpoRTIvAS Do cMD - 2090

. MANTJTENÇÃo DAS A'IIVIDADES DA SECRETARIA DAS AI.IVIDADES DA
SECRETARIA-MDE-2058

- MANUTENÇÂO DA AI IVIDADES DAS cREcItEs MTJNICIPAIS - MDE

3390.39

SECRETARLA, DE
SAÚDE

- MANUTM DA§ ÀçóÉs oo n'iceurwo sócIo orrraocnÁrlco - PIAPs - 2064 3390.39

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEI REGRADORA



A presente contratação reger-se-á pela Lêi Federal no 14.133121 e pelo edital de

Chamamento Público/Credenciamento no 004/2026 e seu§ anexos, juntamente com normas de

direito público, rêsolverão os casos omissos.
cúusuLA DÉcmA SEGUNDA - cAsos otlssos
Qualquer pendenga judicial oriunda da aplicâção do pÍesente termo será dirimida com base

na Lei FedeÍal no 14.133121 e por Legislação espêc[fica.

GúUSULA DÉGIiIA TERCEIRA - DOS DIREITOS DA ADMINISTRAçÃO
A CONTRATADA, em caso de rescisão administrativa, reconhece todos os direitos da

Administração, consoante prevê a lei vigente.

cúUsuLA DÉcI[iA QUARTA - Do FoRO
As partes elegem o Foro da Comarca de Espumoso/RS para dirimirem quaisquer dúvidas

oriundas deste ajusts, com renúncia expressa a guelquêr outro, por mais privilegiado gue seja.

E, por estarem assim acertados, firmam êste instrumento em 05 (cinco) vias de igual teor
e forma, ante duas testemunhas presenciais, obrigando-se pelos termos do mesmo, por si e seus
sucessores.

Espumoso/Rs, 22 de abril de 2026

eR--ô-41õ
Gerson Lopes Rodrigues Machado

PREFEITO MUNICIPAL DE ESPUMOSO

CREDENCIADA
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